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  GUERRAS E CAPITAL


  ÉRIC ALLIEZ


  MAURIZIO LAZZARATO


  Se queres compreender uma questão, faça a sua história.


  – UM (IMPOSSÍVEL) MESTRE EM POLÍTICA


  INTRODUÇÃO ―
AOS NOSSOS INIMIGOS


  1Vivemos o tempo da subjetivação das guerras civis. Não saímos da era do triunfo do mercado, da automatização das governamentalidades e da despolitização da economia da dívida para recuperar a época das “concepções de mundo” e dos confrontos abertos: esta é a era das novas máquinas de guerra.


  2O capitalismo e o liberalismo trouxeram em seu bojo as guerras como as nuvens trazem a tempestade. Se a especulação financeira que se intensificou do fim do século XIX ao início do XX levou à guerra total e à Revolução Russa, à crise de 1929 e às guerras civis europeias, a expansão contemporânea da financeirização pilota uma guerra civil global e dita as suas polarizações.


  3A partir de 2011, as múltiplas formas de subjetivação das guerras civis modificaram profundamente tanto a semiologia do capital como a pragmática das lutas que se opõem aos mil poderes da guerra como quadro permanente da vida. Do lado da experimentação com máquinas anticapitalistas, Occupy Wall Street nos Estados Unidos, os Indignados na Espanha, as lutas estudantis no Chile e no Quebec, bem como a Grécia de 2015, batem-se com armas desiguais contra a economia da dívida e as políticas de austeridade. Por toda parte no Sul, as primaveras árabes, as jornadas de junho de 2013 no Brasil e os confrontos do parque Gezi em Istambul, na Turquia, puseram em circulação as mesmas palavras de ordem e de desordem. A Nuit Debout, na França, é o episódio mais recente de um ciclo de lutas e ocupações que provavelmente teve início na praça Paz Celestial em 1989. Do lado do poder, o neoliberalismo incita o fogo de suas políticas econômicas predatórias fomentando uma pós-democracia autoritária e policialesca, gerenciada por técnicas de mercado, enquanto as novas direitas (ditas “direitas duras”) declaram guerra ao estrangeiro, ao imigrante, ao muçulmano e aos underclass, para benefício das diversas extremas direitas, devidamente “desdemonizadas”. Estas, por sua vez, tratam de se instalar abertamente num terreno de guerras civis ditadas pelos seus imperativos de subjetivação, relançando a guerra racial de classes. A hegemonia neofascista sobre os processos de subjetivação é confirmada também pela retomada da guerra à autonomia das mulheres e à emancipação sexual (na França, a “Manif pour tous” [Manifestação para todos]), extensões do domínio endocolonial da guerra civil.


  À era da desterritorialização irrestrita de Thatcher e Reagan sucedeu-se, com Trump – que não hesitou em tomar a frente dos novos fascismos –, uma redefinição territorial de caráter racista, nacionalista, machista e xenófobo. O American Dream virou o pesadelo de um planeta insone.


  4Existe um desequilíbrio óbvio entre, de um lado, as máquinas de guerra do Capital e os novos fascismos e, de outro, as lutas multiformes contra o sistema-mundo do novo capitalismo. Desequilíbrio político, mas também intelectual. Este livro se detém num vazio, num branco, num refluxo teórico e prático que diz respeito a dois conceitos que se encontram no âmago da potência e impotência dos movimentos revolucionários: o conceito de “guerra” e o de “guerra civil”.


  5“É como uma guerra”, ouvia-se em Atenas no fim de semana de 11 e 12 de julho de 2015. E com razão. A população se vira de súbito confrontada por uma estratégia de guerra a longo prazo e em grande escala, travada por meio da administração da dívida do país. Nela estavam em jogo a destruição da Grécia e, potencialmente, no mesmo golpe, a ruína do “edifício europeu”. O objetivo da Comissão Europeia, do Banco Central Europeu e do fmi nunca foi a mediação ou a busca por um meio termo, mas a derrota do adversário, em campanha arrasadora.


  A expressão “é como uma guerra” deveria ser substituída por é de fato uma guerra. A reversibilidade entre guerra e economia está no fundamento do capitalismo. Há algum tempo, Carl Schmitt pôs a nu a hipocrisia “pacifista” do liberalismo, reestabelecendo a continuidade entre a economia e a guerra: a economia persegue fins de guerra por outros meios (“o bloqueio do crédito, o embargo de matérias-primas, a desvalorização da moeda estrangeira”).


  Dois oficiais de alto escalão da aeronáutica chinesa, Qiao Liang e Wang Xiangsui, definiram as ofensivas financeiras como “guerras não sangrentas”, tão cruéis e eficazes como as “sangrentas”: uma violência fria. O resultado da globalização, eles dizem, “é que, diminuindo o espaço do campo de batalha em sentido estrito, [ela transformou] o mundo num campo de batalha em sentido amplo”. A ampliação da guerra e a multiplicação dos nomes de seu domínio estabeleceram um contínuo entre guerra, economia e política. Desde os primórdios, porém, o liberalismo é uma filosofia da guerra total.


  (O papa Francisco parece pregar no deserto quando afirma, com uma lucidez que falta aos políticos, aos analistas e mesmo aos críticos mais contundentes do capitalismo, que, “quando falo em guerra, falo de uma guerra de fato, não de guerra religiosa, mas de uma guerra mundial fragmentada em mil partes. […] É a guerra pelo lucro, pelo dinheiro, pelos recursos naturais, pela dominação dos povos”.)


  6Também em 2015, na noite de 13 de novembro, alguns meses após a derrota da esquerda dita “radical” na Grécia, François Hollande, presidente da França, declarou que a República estava “em guerra” e decretou estado de emergência. A lei que o autorizava a fazê-lo, suspendendo as “liberdades democráticas” e dando poderes “extraordinários” aos órgãos de segurança pública, fora votada em 1955, durante a guerra colonial da Argélia. Aplicada em 1984 à Nova Caledônia e novamente em 2005, por ocasião dos “tumultos das periferias”, a lei do estado de emergência trouxe para o centro da arena as guerras colonial e pós-colonial.


  O que aconteceu em Paris em uma triste noite de novembro [de 2015, por ocasião dos atentados], acontece todos os dias nas cidades do Oriente Médio: é o horror do qual tentam escapar milhões de refugiados que “inundam” a Europa. Veio à tona então a mais antiga das técnicas colonialistas de regulação dos movimentos migratórios, dessa vez como extensão “apocalíptica” das infindáveis guerras lançadas em 2002 pelo fundamentalista cristão George Bush e por seu estado-maior de neoconservadores. A guerra neocolonial já não se desenrola apenas nas “periferias” do mundo – ela perpassa o seu “centro”, apropriando-se das figuras do “inimigo interno islamista”, o imigrante, o refugiado, o migrante. Sem esquecer dos eternamente entregues à própria sorte: os pobres e os trabalhadores empobrecidos, os precários, os desempregados de longa duração e os “endocolonizados” de ambos os lados do Atlântico…


  7O “pacto de estabilidade” (o estado de emergência “financeira” na Grécia) e o “pacto de segurança” (o estado de emergência “política” na França) são os dois lados da mesma moeda. Desestruturando e reestruturando continuamente a economia-mundo, os fluxos de crédito e de guerra oferecem, juntamente com os Estados que os integram, as condições de existência, de produção e reprodução do capitalismo contemporâneo.


  A moeda e a guerra são os elementos que constituem a polícia militar do mercado mundial, ou da dita “governança” da economia-mundo. Na Europa, ela é encarnada pelo estado de emergência financeira, que reduz a nada os direitos do trabalho e da seguridade social (saúde, educação, habitação etc.), enquanto o estado de emergência antiterrorista suspende os já exíguos direitos “democráticos” dessa mesma população.


  8Nossa primeira tese é de que a guerra, a moeda e o Estado são as forças constitutivas ou constituintes, ou seja, ontológicas, do capitalismo. A crítica da economia política é insuficiente na medida em que a economia não substitui a guerra, apenas a prolonga por outros meios, que passam necessariamente pelo Estado: a regulação da moeda e o monopólio legítimo da força, na guerra interna e na externa. Para realizar a genealogia do capitalismo e reconstituir o seu “desenvolvimento”, urge conjugar a crítica da economia política a uma crítica da guerra e a uma crítica do Estado.


  A concentração e monopolização dos títulos de propriedade pelo Capital e a concentração e monopolização da força pelo Estado são processos que se alimentam reciprocamente. Sem o exercício da guerra no exterior e o fomento da guerra civil no interior das fronteiras do Estado, o capital jamais poderia se constituir. E também o inverso: sem a captura e a valorização da riqueza operada pelo capital, o Estado jamais poderia exercer as funções administrativa, jurídica e de governamentalidade, nem organizar exércitos cada vez mais poderosos. A expropriação dos meios de produção e a apropriação dos meios de exercício da força são as condições da formação do Capital e da constituição do Estado, que se desenvolvem paralelamente. A proletarização militar acompanha a proletarização industrial.


  9Mas de que “guerra” se trata, afinal? Seria o conceito de “guerra civil mundial”, desenvolvido quase ao mesmo tempo por Carl Schmitt e por Hannah Arendt no início dos anos 1960, que se impõe como sua forma mais pertinente depois da Guerra Fria? Seriam as categorias de “guerra infinita”, “guerra justa” e “guerra contra o terror” as mais adequadas aos novos conflitos surgidos com a globalização? Seria possível retomar o sintagma “a guerra” sem assumir com isso o ponto de vista do Estado?


  A história do capitalismo é perpassada e constituída desde os primórdios por uma multidão de guerras de classe, de raça, de sexo,1 de subjetividade e de civilização. As guerras, e não a guerra: eis a nossa segunda tese. As “guerras” como fundamento das ordens interna e externa, como princípio de organização da sociedade; as guerras, não somente de classe, mas também militares, civis, de sexo, de raça, a tal ponto integrantes da definição do Capital que, para dar conta da dinâmica delas em seu funcionamento real, seria preciso reescrever o livro de Marx do começo ao fim. Nas reviravoltas mais importantes do capitalismo, encontra-se não tanto a “destruição criadora” de Schumpeter, promovida pela inovação empresarial, mas o empreendedorismo das guerras civis.


  10Desde 1492, o ano 1 do Capital, a formação de capital se dá por meio dessa multiplicidade de guerras em ambos os lados do Atlântico. A colonização interna (Europa) e a colonização externa (Américas) ocorrem paralelamente, se reforçam mutuamente e juntas definem a economia-mundo. Essa dupla colonização é o que Marx chama de acumulação primitiva. Mas, à diferença, se não de Marx, ao menos de certo marxismo predominante, não restringimos a acumulação primitiva a uma simples fase do desenvolvimento do capital, a ser ultrapassada a partir do “modo de produção específico” do capitalismo. Consideramos que ela constitui um modo de existência que acompanha incessantemente o desenvolvimento do capital, de maneira que, se a acumulação primitiva se prolonga em todas as formas de expropriação da acumulação contínua, segue-se que as guerras de classe, de raça, de sexo e de subjetividade não têm fim. A combinação entre elas durante a acumulação primitiva – em especial as guerras contra os pobres e as mulheres, na colonização interna da Europa, e as guerras contra os povos “primitivos”, na colonização externa da América – precedeu e engendrou as “lutas de classes” dos séculos XIX e XX, projetando-as numa guerra comum contra a pacificação produtiva. Pois tal pacificação, obtida ou não por meios sangrentos, é a finalidade da guerra do capital como relação social.


  11“Por se concentrar exclusivamente na relação entre capitalismo e industrialismo, Marx acaba não dando atenção aos estreitos laços entre esses fenômenos e o militarismo.” A guerra e a corrida armamentista têm sido, desde os primórdios do capitalismo, as condições do desenvolvimento econômico e da inovação tecnológica e científica. Cada etapa do desenvolvimento do capital inventa seu próprio “keynesianismo de guerra”. O único defeito dessa tese, enunciada por Giovanni Arrighi, é se limitar à guerra entre os Estados e acabar “não dando atenção aos estreitos laços” que o Capital, a tecnologia e a ciência têm com as guerras civis. Um coronel do exército francês resume as funções econômicas dessa espécie de guerra: “Somos produtores como quaisquer outros”. Revela, assim, um dos aspectos mais inquietantes do conceito de produção e de trabalho, que os economistas, os sindicatos e os marxistas enrustidos cuidadosamente evitam tematizar.


  12A força estratégica da desestruturação / reestruturação da economia-mundo é, desde a acumulação primitiva, o Capital em sua forma mais desterritorializada; referimo-nos, é claro, ao Capital financeiro (é preciso designá-lo como tal, sem rodeios). Foucault critica a concepção marxiana do Capital porque nunca teria existido o capitalismo, apenas “um conjunto político-institucional” historicamente qualificado (argumento destinado a um sucesso retumbante).


  Embora Marx nunca tenha efetivamente utilizado o conceito de capitalismo, deve-se conservar, mesmo assim, a distinção entre este último e o Capital, pois sua lógica, a do capital financeiro (d–d’) é (sempre historicamente) a mais operacional. As “crises financeiras” mostram a sua operação, mesmo nas performances pós-críticas mais “inovadoras”. A multiplicidade das formas de Estado e das organizações de poder transnacionais, a pluralidade de conjuntos político-institucionais que definem a variedade de “capitalismos” nacionais, são violentamente centralizadas, subordinadas e comandadas pelo Capital financeiro globalizado em sua finalidade de “crescimento”. A multiplicidade das formações de poder dobra-se, de maneira mais ou menos dócil (mais para mais do que para menos), à lógica da propriedade mais abstrata, dos credores. O Capital, com sua lógica (d–d’) de reconfiguração planetária do espaço pela aceleração constante do tempo, é uma categoria histórica, uma “abstração real”, diria Marx, que produz os efeitos bastante reais de privatização universal da Terra, dos “humanos” e dos “não humanos”, e de privação generalizada dos “comuns” do mundo. (Lembremo-nos da apropriação de terras – land grabbing –, consequência direta da “crise alimentar” de 2007–08 e uma das estratégias de saída da crise, da “worst financial crisis in global history”). Por essa razão empregamos o conceito “histórico-transcendental” de Capital (com letra maiúscula sempre que possível), descrevendo-o em sua longa marcha de colonização sistemática do mundo, da qual ele é, no longo prazo, o único agente.


  13Por que o desenvolvimento do capitalismo não passa pelas cidades, que por tanto tempo serviram como seus vetores, mas pelo Estado? É porque apenas o Estado, nos séculos XVI, XVII e XVIII, teve condições de realizar a expropriação / apropriação das inúmeras máquinas de guerra da época feudal (voltadas para guerras “privadas”), centralizando-as e institucionalizando-as numa máquina de guerra transformada em exército, no qual repousa o legítimo monopólio do uso da força pública. A divisão do trabalho não opera apenas na produção, ocorre também na especialização da guerra e do ofício de soldado. Se a centralização e o exercício da força num “exército regular” são obra do Estado, também o são as condições de acumulação de “riquezas” pelas nações “ricas e civilizadas” (Adam Smith) às custas das nações pobres – que, no fundo, não são nações, mas waste lands (Locke in Wasteland).2


  14A constituição do Estado em “megamáquina” de poder depende, portanto, da captura dos meios de exercício da força, de sua centralização e institucionalização. Mas, a partir dos anos 1870, e sobretudo sob a pressão da brutal aceleração imposta pela “guerra total” em 1914, o Capital não mais se contentou com uma relação de aliança com o Estado e sua máquina de guerra. Começou a se apropriar dela diretamente, integrando-a a seus instrumentos de polarização. A construção dessa nova máquina de guerra capitalista passa a integrar o Estado, sua soberania (política e militar) e o conjunto de suas funções “administrativas”, modificando-as profundamente sob a direção do Capital financeiro. A partir da Primeira Guerra, o modelo científico de organização do trabalho e o modelo militar de organização e condução da guerra penetraram a fundo no funcionamento político do Estado, reconfigurando a divisão liberal dos poderes sob a hegemonia do Executivo. Ao mesmo tempo, e inversamente, a política – não mais do Estado, mas do Capital – se impôs à organização, à conduta e às finalidades da guerra.


  Com o advento do neoliberalismo, esse processo de captura da máquina de guerra e do Estado se realizou plenamente na axiomática do Capitalismo Mundial Integrado (CMI). Mobilizamos com isso o CMI de Guattari a serviço de nossa terceira tese: o CMI é a axiomática da máquina de guerra do Capital, que submeteu a desterritorialização militar do Estado a uma desterritorialização superior do Capital. A máquina de produção tornou-se indistinguível da máquina de guerra, na qual se integram o civil e o militar, a paz e a guerra, num processo único de um continuum de poder isomorfo para todas as formas de valor.


  15Na longa duração [longue durée] que marca a relação capital / guerra, a eclosão da “guerra econômica” entre imperialismos em fins do século XIX constitui uma virada, instaurando um processo de transformação irreversível da guerra e da economia, do Estado e da sociedade. O capital financeiro transmite à guerra o caráter ilimitado (de sua valorização), fazendo dela uma potência sem limites (uma guerra total). A conjunção entre o caráter ilimitado do fluxo de guerra e o caráter ilimitado do fluxo de capital financeiro na Primeira Guerra dilata os limites tanto da produção como da guerra, engendrando o terrível espectro da produção ilimitada de uma guerra ilimitada. Coube às duas guerras mundiais a realização, pela primeira vez, da subordinação “total” (ou “subsunção real”) da sociedade e de suas “forças produtivas” à economia de guerra, por meio da organização e da planificação da “produção”, do trabalho, da técnica, da ciência e do consumo, em escala sem precedentes. O emprego da população como um todo na produção foi acompanhado de um processo de subjetivação em massa por meio da gestão de técnicas de comunicação e fabricação de opinião. Da implementação de vastos programas de pesquisa voltados para a “destruição” virão descobertas científicas e tecnológicas que, transferidas aos meios de produção de “bens”, constituirão novas gerações de capital constante. Todo esse processo escapa ao operaísmo (e ao pós-operaísmo), como atesta o curto-circuito das décadas de 1960–70, momento da Grande Bifurcação do Capital, que coincide com o momento igualmente crítico da autoafirmação do operaísmo na fábrica (é preciso esperar pelo pós-fordismo para que se chegue à ideia de uma “fábrica difusa”).


  16A origem do welfare [Estado de bem-estar social] não deve ser buscada unicamente na lógica de garantia [assurantielle, referência a François Ewald e seu trabalho pós-foucaultiano sobre as garantias] contra os riscos do “trabalho” e os riscos da “vida” (a escola foucaultiana sob influência patronal), mas, a princípio, e sobretudo, na lógica da guerra. O warfare antecipou e preparou amplamente o welfare. A partir dos anos 1930, tornaram-se indiscerníveis.


  A enorme militarização da guerra total, que transformou os trabalhadores internacionalistas em 60 milhões de soldados nacionalistas, será “democraticamente” reintegrada ao território pelo welfare e com base nele. A conversão da economia de guerra em economia liberal – e também a da ciência e da tecnologia dos instrumentos de morte em meios de produção de “bens” e a da subjetivação da população militarizada em população de “trabalhadores” – é realizada graças ao imenso dispositivo de intervenção estatal, do qual as “empresas” são parte ativa (corporate capitalism). No welfare, o warfare continua a obedecer, por outros meios, à mesma lógica. O próprio Keynes reconhece que a política da demanda efetiva tem como único modelo de realização um regime de guerra.


  17Inserido em 1951 em “A superação da metafísica” (superação essa pensada durante a Segunda Guerra), este trecho de Heidegger é um indicador seguro do que se tornaram os conceitos de “guerra” e “paz” ao fim das duas guerras mundiais totais:


  Transfiguradas e desprovidas de sua essência, a “guerra” e a “paz” são tomadas na errância; irreconhecíveis, não se vê mais entre elas diferença alguma, suprimida pelo desenrolar puro e simples de atividades que, sempre em desvantagem, tornam as coisas exequíveis. Se é impossível responder à questão: quando retornará a paz?, não é porque não se entrevê o fim da guerra, mas porque, posta nesses termos, a questão visa algo que não existe mais, dado que a própria guerra deixou de ser algo que leve à paz: tornou-se uma espécie de usura do existente, e prolonga-se em tempos de paz. […] Essa longa guerra sem duração definida progride lentamente, não rumo à antiga paz, mas a um estado de coisas em que o elemento “guerra” não será mais experimentado enquanto tal e o elemento paz não terá mais sentido nem substância.3


  Essa passagem, reescrita por Deleuze e Guattari no final de Mil platôs, indicará que a “capitalização” tecnocientífica (que remete ao que chamaremos de “complexo militar-industrial científico-universitário”) engendra “uma nova concepção da segurança como guerra materializada, como insegurança organizada ou catástrofe programada, distribuída, molecularizada”.4


  18A Guerra Fria é uma socialização e uma capitalização intensivas da subsunção real da sociedade e da população à economia de guerra da primeira metade do século XX. Constitui um passo fundamental para a formação da máquina de guerra do Capital, que não se apropria do Estado e da guerra sem subordinar o “saber” a seu processo. A Guerra Fria amplia o leque da produção de inovações tecnológicas e científicas inflamada pelas guerras totais. Praticamente todas as tecnologias contemporâneas, com destaque para a cibernética e as tecnologias computacionais e informáticas, são, direta ou indiretamente, fruto da guerra total que a Guerra Fria reintegrou ao território. O que Marx chama de “General Intellect” nasceu na e da “produção para a destruição”, típica das guerras totais, antes de ser reorganizado pelas Organizational Research, OR [pesquisas operacionais] da Guerra Fria como Research and Development, R&D [pesquisa e desenvolvimento], instrumento de comando e controle da economia-mundo. A esse outro enfoque, mais amplo que o operaísmo e pós-operaísmo, nos conduz a história das guerras do Capital. A ordem do trabalho estabelecida pelas guerras totais (Arbeit macht frei [o trabalho liberta]) se transforma na ordem liberal-democrática do pleno emprego como instrumento de regulação social do “operário-massa” e do seu ambiente doméstico como um todo.


  19O ano de 1968 se situa sob o signo do ressurgimento político das guerras de classe, de raça, de sexo e de subjetividade que a “classe operária” não tem mais como subordinar a seus “interesses” e a suas formas de organização (partidos, sindicatos). Se foi nos Estados Unidos que a luta operária alcançou, “em seu desenvolvimento, o nível absoluto mais elevado” (“Marx em Detroit”), também aí ela se desmanchou, com o desfecho das grandes greves do pós-guerra. A destruição da “ordem do trabalho”, resultado das guerras totais, prolonga-se na e pela Guerra Fria como “ordem assalariada”: não é apenas o objetivo de uma nova classe operária redescobrindo sua autonomia política; é, igualmente, o resultado da multiplicidade de todas essas guerras que, um pouco ao mesmo tempo, se reacenderam com o conjunto das experiências singulares de “grupos-sujeito” que as trouxeram para suas condições comuns de ruptura subjetiva. As guerras de descolonização e de minorias raciais, de mulheres, de estudantes, de homossexuais, dos alternativos, do lumpemproletariado, contra a energia nuclear etc. estabelecem assim novas modalidades de luta, de organização e, sobretudo, de deslegitimação do conjunto dos “poderes-saberes” ao longo das décadas de 1960–70. Propomos não apenas que se leia a história do capital através da guerra, mas também a da guerra através de 1968, que tornou possível a passagem teórico-política da guerra às guerras.


  20Guerra e estratégia ocupam um lugar central na teoria e na prática revolucionárias do século XIX e da primeira metade do século XX. Lênin, Mao e o general Giap anotaram cuidadosamente seus exemplares de Da guerra, de Clausewitz. Já o pensamento 68 [pensée 68] se absteve de problematizar a guerra, exceção feita a Foucault e a Deleuze e Guattari. Eles não só propuseram a inversão da célebre fórmula de Clausewitz (“a guerra é a continuação da política por outros meios”), analisando as modalidades segundo as quais a política pode ser tomada como guerra continuada por outros meios, como transformaram de maneira radical os conceitos de guerra e de política. Sua problematização da guerra depende das mutações do capitalismo e das lutas que se opuseram a ele no dito pós-guerra, antes que se cristalizassem na estranha revolução de 1968. A “microfísica” do poder antecipada por Foucault é uma atualização crítica da “guerra civil generalizada”, assim como a “micropolítica” de Deleuze e Guattari é indissociável do conceito de “máquina de guerra” (observe-se de passagem que a sua construção depende do percurso militante de Guattari). Se, como faz a crítica foucaultiana, isolarmos a análise das relações de poder da guerra civil generalizada, a teoria da governamentalidade torna-se uma simples variante da “governança” neoliberal; e, se separarmos a micropolítica da máquina de guerra, como faz a crítica deleuziana (que quer estetizar a máquina de guerra), não restarão mais que “minorias” impotentes em face do Capital, que mantém a iniciativa.


  21Siliconados pelas novas tecnologias, cuja força de impacto eles mesmos haviam desenvolvido, os militares perscrutarão a máquina técnica a partir da máquina de guerra. As consequências políticas são notáveis.


  Os Estados Unidos projetaram e conduziram as guerras no Afeganistão (2001) e no Iraque (2003) a partir do princípio “Clausewitz Out, Computer In”, numa operação análoga à conduzida pelos defensores de um capitalismo cognitivo, os quais dissolvem a generalidade das guerras nos computadores e nos “algoritmos” que serviram para que se chegasse a elas. Acreditando ter dissipado a “névoa” e a incerteza da guerra pela acumulação primitiva da informação, os estrategistas da guerra hipertecnológica computadorizada e “centrada em rede” logo se desencantaram: a vitória, rapidamente adquirida, transformou-se num fiasco político-militar, que desencadeou in situ o desastre do Oriente Médio e não poupou o mundo livre que lhe oferecera seus valores num remake do Dr. Fantástico, de Kubrick. A máquina técnica não explica nada e não pode muito sem recorrer a “máquinas” de outra ordem. Sua eficácia e existência dependem da máquina social e da máquina de guerra, que perfilaram o avatar técnico segundo um modelo de sociedade fundado em divisões, denominações e explorações (Rouler plus vite, laver plus blanc [Dirigir mais rápido, lavar mais branco], para retomarmos o título em francês do belo livro de Kristin Ross, Fast Cars, Clean Bodies).


  22Se a queda do Muro de Berlim em 1989 é a pá de cal sobre uma múmia que 1968 relegara à pré-história comunista, devendo, portanto, ser tomada como um não-acontecimento (como reconhece, aliás, de modo melancólico, a tese de Fukuyama sobre o Fim da História), resta que o patente fracasso das disparatadas guerras pós-comunistas conduzidas pela máquina imperial de guerra é, por sua vez, histórico – inclusive pelo debate provocado entre os militares, no qual se desenhou um novo paradigma de guerra. Antítese das guerras industriais do século XX, o novo paradigma é definido como uma “guerra no seio da população”. Apropriamo-nos desse conceito, que inspira um inesperado “humanismo militar”, para encontrar seu sentido na origem e no terreno real das guerras do capital, reescrevendo esta “guerra no seio da população” no plural, como nossas guerras. A população é o campo de batalha no qual se dão operações contrainsurrecionais de todo gênero, que são, ao mesmo tempo e de maneira indiscernível, militares e não militares, portadoras tanto da nova identidade das “guerras sangrentas” como das “guerras não sangrentas”.


  No fordismo, o Estado garantia não apenas a territorialização estatal do Capital como também a da guerra. Segue-se que a globalização só libera o capital da empresa em relação ao Estado liberando igualmente a guerra, que passa à potência superior do contínuo ao integrar o plano do capital. A guerra em regime de desterritorialização não é interestatal, mas uma sequência ininterrupta de guerras múltiplas contra populações, que reduz os modos de governar à “governamentalidade”, numa empreitada comum de negação das guerras civis globais. O que é governado e o que permite governar são divisões que projetam suas guerras no seio da população a título de conteúdo real da biopolítica: uma governamentalidade biopolítica e de guerra como distribuição diferencial da precariedade e norma da “vida cotidiana”. O contrário, portanto, da Grande Narrativa do nascimento liberal da biopolítica, oferecida por Foucault num famoso curso no Collège de France na virada dos anos 1970 para os 1980.


  23Aprofundando as divisões e acentuando as polarizações entre as sociedades capitalistas, a economia da dívida transforma a “guerra civil mundial” (Schmitt, Arendt) num emaranhado de guerras civis: guerras de classe, guerras neocoloniais contra as “minorias”, guerras contra as mulheres, guerras de subjetividade. A matriz comum a elas é a guerra colonial, que nunca foi uma guerra interestatal, mas uma guerra em meio à população e contra ela, na qual nunca foram vigentes distinções entre paz e guerra, entre combatentes e não combatentes, entre o econômico, o político e o militar. A guerra colonial em meio à população e contra ela é o modelo da guerra desencadeada pelo Capital financeiro a partir dos anos 1970 em nome de um neoliberalismo militante. Ela é, ao mesmo tempo, fractal e transversal: fractal pois produz uma invariância indefinida mediante a mudança constante de escala (sua “irregularidade” e as “feridas” que ela produz se dão em diversos planos de realidade); e transversal pois se desenrola simultaneamente no nível macropolítico (desfrutando de todas as grandes oposições dualísticas: classes sociais, brancos e não brancos, homens e mulheres) e no micropolítico (por meio de uma engineering molecular que privilegia as interações mais elevadas). Pode, ainda, conjugar os níveis civil e militar no Sul e no Norte do mundo, nos suis e nos nortes de todo o mundo (ou quase). Sua principal característica é ser não tanto uma guerra indiferenciada, mas uma guerra irregular.


  A máquina de guerra do capital, que, no início dos anos 1970, promove a integração definitiva entre o Estado, a guerra, a ciência e a tecnologia, enuncia de maneira clara a estratégia de globalização contemporânea: precipitar o fim da brevíssima história de reformismo do capital – Full Employment in a Free Society, segundo o título do livro-manifesto de Lord Beveridge publicado em 1944 –, atacando por toda parte e com todos os meios as condições de realidade das relações de força que o haviam imposto. O projeto político neoliberal lança mão de uma criatividade infernal para fingir dotar o mercado da aparência de qualidades sobre-humanas de information processing: o mercado como ciborgue último.


  24A consistência adquirida pelos neofascismos a partir da “crise” financeira de 2008 constitui uma reviravolta no desenrolar das guerras no seio da população. Suas dimensões ao mesmo tempo fractais e transversais adquirem então nova e extraordinária eficácia de divisão e polarização. Os novos fascismos põem à prova todos os recursos da “máquina de guerra”, que, assim como não necessariamente se identifica ao Estado, pode escapar também ao controle do Capital. Enquanto a máquina de guerra do Capital governa por meio da diferenciação “inclusiva” da propriedade e da riqueza, as novas máquinas de guerra fascistas funcionam por exclusão a partir da identidade de raça, de sexo ou de nacionalidade. Embora pareçam incompatíveis, as duas lógicas convergem inexoravelmente (ver a “preferência nacional”) à medida que o estado de emergência econômico e político se institui no tempo coercitivo do global flow.


  Se a máquina capitalista continua a desconfiar dos novos fascismos, não é em razão de princípios democráticos (o Capital é ontologicamente antidemocrático!) ou rule of law, mas porque, como aprendemos com o nazismo, o fascismo pode se tornar “autônomo” em relação à máquina de guerra do Capital e escapar de seu controle. Não foi o que ocorreu com os fascismos islâmicos? Fomentados, armados, financiados pelos Estados Unidos, voltaram-se contra a superpotência e seus aliados. Do Ocidente às terras do Califado e de volta, os neonazistas de todas as correntes encarnam a subjetivação suicida do “modo de destruição” capitalista. É a cena final do retorno do recalcado colonial: os jihadistas geração 2.0 assombram as metrópoles ocidentais como seu inimigo mais interno. A endocolonização torna-se assim o modo de conjugação generalizada da violência “tópica”, da dominação mais intensa advinda do capitalismo e de suas populações. Quanto ao processo de convergência ou divergência entre máquinas de guerra capitalista e neofascista, ele depende da evolução das guerras civis em curso e dos perigos que um eventual processo revolucionário possa representar para a propriedade privada e, de maneira geral, para o poder do Capital.


  25Impedindo que o Capital e o capitalismo reduzam-se a um sistema ou a uma estrutura, e a economia a uma história de ciclos que se encerram uns sobre os outros, as guerras de classe, raça, sexo e subjetividade também recusam à ciência e à tecnologia todo princípio de autonomia, bem como o acesso privilegiado a uma “complexidade” ou a uma emancipação forjada no bojo de uma concepção progressista (hoje aceleracionista) do movimento da História.


  As guerras engendram relações estratégicas abertas à indeterminação do confronto, à incerteza do combate que torna inoperante todo mecanismo de autorregulação (do mercado), assim como toda regulação por feedback (“sistemas homem-máquina” abrindo-se em sua “complexidade” ao futuro). A “abertura” estratégica da guerra é radicalmente diferente da abertura sistêmica da cibernética, que, no entanto, nasceu exclusivamente na / para a guerra. O capital não é estrutura nem sistema, é “máquina”, e máquina de guerra, o que significa que a economia, a política, a tecnologia, o Estado, as mídias etc. são articulações determinadas por suas relações estratégicas. Na definição marxista / marxiana do General Intellect, essa máquina de guerra a cujo funcionamento se integram a ciência, a tecnologia e a comunicação é curiosamente negligenciada em proveito de um “comunismo do capital” pouco crível.


  26O capital é um modo de produção na exata medida em que é um modo de destruição. A infinita acumulação que desloca continuamente seus limites para criá-los novamente promove uma destruição ampliada e irrestrita. Os ganhos de produtividade progridem em paralelo com os de destruição. Manifestam-se numa guerra generalizada, a que os cientistas preferem chamar de Antropoceno em lugar de Capitaloceno, por mais que as evidências mostrem que a destruição dos meios nos quais e pelos quais vivemos começa não com o “homem” e suas crescentes carências, mas com o Capital. A dita “crise ecológica” não é resultado de uma modernidade ou de uma humanidade cegas para os efeitos negativos do desenvolvimento tecnológico, mas o “fruto da vontade” de certos homens de exercer uma dominação absoluta sobre outros, a partir de uma estratégia geopolítica mundial de exploração ilimitada de todos os recursos, humanos e não humanos.


  O capitalismo não é apenas a mais mortífera civilização da história, que introduziu em nós a “vergonha de sermos humanos”. É também a civilização graças à qual o trabalho, a ciência e a técnica criaram – outro privilégio (absoluto) na história humana – a possibilidade da aniquilação (absoluta) de todas as espécies e do planeta que as abriga. Entrementes, a “complexidade” (da operação de resgate) da “natureza” anuncia a perspectiva de belos lucros, misturando a utopia techno de geoengineering à realidade dos novos mercados de “direito de poluir”. Na confluência entre uma coisa e outra, o Capitaloceno não envia o capitalismo à Lua (ele já esteve lá), ele põe em prática a mercantilização global do planeta, fazendo valer seus direitos sobre a chamada troposfera.


  27A lógica do Capital é a logística de uma valorização infinita. Implica a acumulação de um poder que não é meramente econômico, pois inclui poderes e saberes estratégicos a respeito da força e da fraqueza das classes em luta, às quais ele se aplica e com as quais tem de se explicar. Foucault nota que os marxistas voltaram a atenção para o conceito de classe em detrimento daquele de luta. Com isso, perdeu-se o saber da estratégia em prol de uma empreitada de pacificação (Tronti propõe a versão mais épica desta). Quem é forte e quem é fraco? De que maneira os fortes se tornaram fracos, e por que os fracos se tornaram fortes? Como fortalecer a si mesmo e enfraquecer o outro para dominá-lo e explorá-lo? É a trilha anticapitalista do nietzscheanismo francês que nos propomos a seguir e reinventar.


  28O Capital saiu vencedor das guerras totais e do confronto com uma revolução mundial cuja cifra para nós é 1968. Desde então, conquistou uma vitória após a outra, aperfeiçoando seu motor a base de resfriamento. Nesse quadro, a principal função do poder é negar a existência de guerras civis, apagando inclusive sua memória (a pacificação é uma política de terra arrasada). Walter Benjamin está aí para nos lembrar que a reativação da memória das vitórias e das derrotas, da qual os vencedores extraem sua dominação, só poderia vir dos “vencidos”. Problema: os vencidos de 1968 jogaram fora, juntamente com o velho bebê leninista, a água das guerras civis, uma vez encerrado o “outono quente” produzido pela falência da dialética do “partido da autonomia”. Adentrando assim seus “anos de inverno” sob a égide de uma segunda Guerra Fria, que garantiu o triunfo do “povo do capitalismo” (People’s Capitalism, This is America!), o Fim da História será consagrado independentemente de uma guerra do Golfo que, de resto, “não existiu”. A exceção foram as novas guerras, as máquinas revolucionárias ou militantes em plena mutação (Chiapas, Birmingham, Seattle, Washington…) e as novas derrotas. As gerações posteriores declinaram a ausência do povo e, insones, sonharam processos de destituição reservados, infelizmente, a seus aliados.


  29Que não haja dúvida: vamos nos dirigir a nossos inimigos.5 Pois este livro tem como único objetivo mostrar, sob a economia e a “democracia” a ela ligada, por trás das revoluções tecnológicas e da “intelectualidade de massa” do General Intellect, a “fundação” das múltiplas guerras reais em curso em toda a sua multiplicidade. Multiplicidade de guerras que não deve ser feita, mas desfeita e refeita a partir de novas possibilidades que venham redefinir as suas “massas” e o seu “fluxo”, que são o seu duplo sujeito. Do lado das relações de poder enquanto submetidas à guerra e / ou do lado das relações estratégicas suscetíveis a promovê-las à categoria de sujeitos de guerras, com “suas mutações, seus quanta de desterritorialização, suas conexões, suas precipitações”. Enfim, seria o caso de extrair lições do que nos pareceu o fracasso do pensamento 68, do qual somos herdeiros, até nossa incapacidade de pensar e construir uma máquina de guerra coletiva à altura da guerra civil desencadeada em nome do neoliberalismo e do primado absoluto da economia como política exclusiva do Capital. Tudo se passa como se 1968 não tivesse conseguido pensar até o fim não a sua derrota (desde os Nouveaux Philosophes, há profissionais no assunto) mas a ordem das razões de uma guerra que soube reiterar uma destruição contínua, conjugada no infinitivo presente das lutas de “resistência”.


  30Não se trata de pôr fim à resistência, e sim ao “teoricismo” que se satisfaz com um discurso estrategicamente impotente em face do que acontece. E ao que nos aconteceu. Pois, se os dispositivos de poder se constituem em detrimento das relações estratégicas e das guerras conduzidas contra eles, só nos resta, para combatê-los, os movimentos de “resistência”. Com o êxito que conhecemos. Graecia docet [a Grécia ensina].


  30 de julho de 2016


  Post scriptum


  Este livro se situa sob o signo de um (impossível) “mestre em política” – mais exatamente, do refrão althusseriano, forjado com os elementos de um materialismo histórico no qual nos reconhecemos: “Se queres compreender uma questão, faça a sua história”. O ano de 1968, desvio maior em relação às leis do althusserianismo (e de tudo o que elas representam), é o diagrama de confecção de um segundo volume, provisoriamente intitulado Capital e revoluções. Sua proposta será retomar a investigação sobre a estranha revolução de 68 e suas consequências, nas quais o trem da contrarrevolução traz consigo uma multiplicidade de contrarrevoluções, das quais não se pode dizer que os anunciados “devir-revolucionários” tenham sido capazes de bloqueá-los. Talvez seja o momento de uma Crítica e uma Clínica do pensamento 68.


  [ 1 ]
ESTADO, MÁQUINA
DE GUERRA, MOEDA


  Marx descreve o Capital como um processo que levou a “revolucionar incessantemente” as condições de produção para transformar os limites da valorização (a capitalização de valor excedente, ou de mais-valia) em condições de um desenvolvimento posterior, reproduzindo seus limites internos em uma escala alargada. Deleuze e Guattari, mais próximos dos Grundrisse – cujo primeiro capítulo é sobre o dinheiro – do que de O capital, veem nesse processo a introdução do infinito na produção, pelo viés do dinheiro, como forma exclusiva da lei do valor. O dinheiro, de fato, sustenta o sistema como um todo, ampliando sem cessar o círculo do crédito e da dívida, que determina, de maneira cada vez mais imanente, a relação de servidão do trabalho (abstrato) ao (devir concreto do) Capital.


  Dessa maneira, o fluxo mais desterritorializado da abstração real da moeda funciona ao mesmo tempo como motor do movimento ilimitado do capital e, nas mãos dos capitalistas, como dispositivo de comando estratégico. Por isso, o dinheiro não para de assumir funções além das ligadas à sua forma-mercadoria de “equivalente geral”, e o próprio princípio de uma dedução da forma-dinheiro a partir das necessidades da circulação de mercadorias é derrubado ao contrariar a formulação mais clássica da “crítica da economia política”. Ora, é precisamente contra toda a tradição da economia política que Marx afirma que a violência é uma potência econômica em sua análise da acumulação primitiva (ou seja, da “gênese” do capitalismo), que introduz a guerra nas margens do “poder do Estado” e da “dívida pública”.


  É essa relação estreita, constitutiva e ontológica entre a forma mais desterritorializada do capital (o dinheiro) e a da soberania (a guerra) que propomos como um ponto de partida obrigatório para repensar a história do capitalismo – até suas formas mais contemporâneas. História esta que escolhemos reescrever a partir do que nos parece ser um dos gestos teóricos mais ousados do pensamento 68 e que pode, quiçá, expandi-lo para além de seus próprios limites.


  Foucault, cuja análise é retomada por Deleuze e Guattari no Anti-Édipo, coloca a moeda, a guerra e o Estado no âmago do dispositivo de poder – e no âmago da montagem dos dispositivos de poder –, permitindo a compreensão da história como um todo à luz da descontinuidade do capitalismo. A questão é saber como direcionar genealogicamente o uso crítico da história para o capitalismo a partir de uma perspectiva que “sabe de onde olha, assim como o que olha”.1


  Em seu primeiro curso no Collège de France (1970–71), Foucault, referindo-se à introdução da moeda na Grécia antiga, afirma que esse fenômeno não se explica por razões de troca, comerciais ou mercantis: se é certo que o uso da moeda se desenvolveu a partir da “troca de produtos”, não é essa a sua “raiz histórica”. A instituição da “moeda grega” está ligada, principalmente e acima de tudo, a um deslocamento no exercício do poder, a um novo tipo de poder cuja soberania é indissociável da apropriação, em seu benefício, da nova máquina de guerra lançada pela “revolução hoplítica”. Revolução tanto social como militar, pois a máquina de guerra deixa as mãos dos nobres (a casta dos guerreiros, o cavaleiro ou o condutor de biga, cercado de servidores, fiel ao ideal heroico) e passa às dos pequenos camponeses, que se tornaram indispensáveis à defesa da cidade nascente (os hoplitas). A força e a ação coletivas do “povo”, que começa a se declarar demos, são encarnadas nessa formação de guerra que se abre aos mais numerosos e cuja tática repousa no combate em falange – “com sua lança e seu escudo”, cada combatente mantém-se rente um ao lado do outro, “homem contra homem”.2 Ora, o próprio princípio da falange e de seu sistema de armas3 implica a “reciprocidade do serviço e da ajuda, a sincronização dos movimentos, o ajuste espontâneo do conjunto”4 numa ordem comum, aceita por cada um e efetivada por todos. A força armada dos hoplitas se caracteriza pela exigência igualitária do soldado-cidadão e ameaça voltar-se contra aqueles que queiram utilizá-la para manter um “poder de classe”. Essa última expressão indica suficientemente a atualidade de uma questão que, desde essa luta entre os pobres (polloi) e os ricos (ploutoi), em permanente guerra virtual na cidade (polis), confunde-se com a história geral das revoluções. É esse problema, retomado no quadro de uma genealogia como “cena primitiva”, que responde ao que Foucault chama, em seu primeiro retorno aos gregos, de “nova forma de poder”, estreitamente ligada à “instituição da moeda”.


  Foucault começa pelo estudo das grandes transformações políticas dos séculos vii e vi a.C., detendo-se em particular na “estratégia hoplítica” que leva à expulsão das velhas aristocracias de estirpe.5 É o caso de Corinto, onde o polemarco Cípselos foi conduzido ao poder por homens que haviam servido como soldados num exército de hoplitas. O que interessa principalmente a Foucault é o modo como Cípselos tenta manter o poder, introduzindo o uso da moeda por meio de um dispositivo (político) de integração (econômica) do poderio militar, cuja chave é “limitar as reivindicações sociais, […] que a constituição dos exércitos hoplíticos torna mais perigosas”6 no contexto das crises agrárias, que agravam o endividamento dos camponeses. O que faz o tirano, ao perceber que o que está em questão é manter o regime da propriedade e do poder da classe proprietária? Realiza uma distribuição parcial das terras entre os camponeses-soldados (sem perdoar suas dívidas), impondo aos “ricos” o confisco de um décimo de sua fortuna sobre arrecadações. Parte desse montante será diretamente distribuída entre os “pobres”, parte será destinada a financiar as “grandes obras” públicas e os artesãos. A constituição desse sistema complexo não poderia ser feita in natura. Com o ciclo econômico, o dinheiro distribuído aos “pobres” reflui para o caixa dos “ricos” (como indenização pelas terras distribuídas para serem lavradas por trabalho “assalariado”), que se apoderam do imposto (em dinheiro), o que garante “uma circulação ou rotatividade da moeda e uma equivalência entre os bens e os serviços”7 – nas palavras de Édouard Will, em que Foucault se baseia. A moeda afirma-se assim como medida e norma de “trocas” e “equivalências” que, pela ampliação e intensificação dos regimes de dívida, impõem uma primeira instituição política do Estado na ordem da cidade: o imposto, a arrecadação, a acumulação, a fixação do valor, o deslocamento da atividade comercial da agricultura para o comércio e a promoção da colonização. Esses são os fatores que engendram a condição formal de um mercado e produzem o espaço mercantil diretamente controlado pelo Estado.


  Criada “ex nihilo” ou quase,8 a moeda surge em estreita dependência de uma forma nova e “extraordinária” de poder político, um tirano ou legislador que intervém “no regime da propriedade, no jogo das dívidas e das quitações”, e garante a institucionalização territorial (a reterritorialização) da máquina de guerra. Essa forma identifica-se ao exercício do poder, na medida em que não é “por deter a moeda que alguém adquire e exerce o poder. É antes por certas pessoas terem tomado o poder que a moeda foi institucionalizada”.9


  Portanto, a moeda não é um simples “capital” econômico originado no mercado. Nas mãos do “Estado”, que institui seu uso e cuja instituição ela, por sua vez, contribui para reforçar, a moeda tem menos uma função de redistribuição que de redistribuição ampliada das posições de poder na sociedade. A moeda é a constituição da guerra civil por outros meios, mais políticos, que inscrevem no jogo poder, para todos, a “verdade” a ser respeitada e o que ela vale. Por um lado, a moeda produz e reproduz, deslocando as divisões (aristocratas, guerreiros, artesãos e “assalariados”) que alimentam a possibilidade sempre presente da guerra civil como realidade social com que a política tem de aprender a contar. Por outro lado, é mediante todo um “jogo de novas regulações” cujo objetivo é pôr fim à luta desregrada entre pobres e ricos que a instituição da moeda assegura a “manutenção de uma dominação de classe”10 cuja condição é o deslocamento da “divisão social” e da guerra civil (“a guerra como verdadeira guerra”, ou, como prefere Platão, a dia-stasis, a dis-córdia da divisão em dois que gera stasis, uma guerra civil na pólis) para outro terreno, o do reino da medida como um ordenamento do social que corresponde à revolução hoplítica – operação da qual resulta não tanto a cidade grega como sua primeira projeção igualitária: o esquema ideal de uma república de hoplitas.


  A economia torna-se política pela primeira vez pelo poder que retoma a guerra com a moeda: trata-se de uma tomada de poder e uma tomada de guerra, cuja finalidade crítica medimos de imediato via Foucault, no que tange o economismo marxista que minimizava as funções do Estado, do poder e da guerra, determinadas, em última instância, pela “infraestrutura econômica”.


  Essa nova aliança da qual o resultado é a moeda (nomisma) esconjura a guerra civil sob a forma tradicional da tirania ao mesmo tempo que institui o nomos (a “lei” compartilhada por todos) como estrutura jurídico-política da cidade-Estado grega (polis). Por volta de vinte anos depois, em Atenas, onde “os pobres são escravizados por causa de suas dívidas” e os proprietários “são perseguidos pela violência até o interior de suas casas”, o nomos e a eunomia (o “bom governo”, a boa organização civil) afirmam-se como a “justa repartição do poder”, em sentido inverso e complementar ao da operação de Cípselos. “A eunomia instaurada por Sólon foi uma maneira de substituir a divisão das riquezas pedida (a isonomia) por uma distribuição do poder político: quando pedem terras, dão-lhes poder. O poder como substituto da riqueza na operação da eunomia […]. Sólon, [ao contrário de Cípselos], divide até um certo ponto o poder, para não ter de redistribuir a riqueza.”11


  Mas, como explica o próprio Foucault, o efeito geral é o mesmo, em que ocorre menos uma ruptura que um encadeamento, no qual se revela a complementaridade entre nomisma e eunomia: “quando os ricos foram forçados a um sacrifício econômico, a moeda toma a frente, permitindo a conservação do poder por intermédio do tirano; quando os ricos foram forçados a um sacrifício político, a eunomia possibilita-lhes a conservação dos privilégios econômicos”. O que é a “reforma de Sólon” senão a distribuição do poder político em função da repartição econômica da riqueza (as quatro classes censitárias), ocultada pela integração de todos os cidadãos, mesmo os mais pobres, ao novo sistema, em que o poder adquire forma democrática? O poder deixa de ser propriedade exclusiva de alguns, ele “pertence a todos” e “é exercido permanentemente através de todos os cidadãos” na conjuração política permanente de uma guerra civil que adquire a feição de uma partilha de poder, no lugar de uma partilha da riqueza. É necessário, portanto, que todos obedeçam a mecanismos e a uma ordem diferentes, de tal modo que a ruptura é tamanha que “quem se apossar de poder excessivo é punido pela cidade; quem se apossar de riqueza excessiva deve contar com a punição de Zeus”,12 pois o que determina a pobreza e a riqueza de cada um é “o acaso, a fortuna, a fatalidade ou os Deuses”, dentro de limites que interditam a participação na assembleia dos cidadãos. Sob o governo de Sólon, a boa legislação democrática da eunomia substitui a abolição da escravidão por dívidas e, concomitantemente, opera o ajuste do valor da moeda em prol dos devedores,13 a extinção total das dívidas e a redistribuição geral das terras (a isonomia, a divisão “em partes iguais”), reivindicada pelos mais numerosos (polloi). A moeda é empregada como “o simulacro do poder repartido entre todas as mãos, enquanto assegura, à custa de um certo sacrifício econômico, a manutenção do poder em algumas mãos. Nos dedos do ateniense, a tetradracma com a coruja fazia por um instante brilhar apenas o simulacro de um poder que estava em outro lugar”14 – que, por direito (nomos), pertence comumente a todos. Cada um é (des)igualmente encorajado, a título de eunomia e de acordo com o lugar que ocupa, ao desenvolvimento do artesanato e do comércio, voltado à exportação e às colônias.15 O que levará à transformação da própria concepção de guerra, separada agora do modelo cívico hoplítico e voltada para o mar (controle de ilhas e de rotas marítimas, prioridade das frotas financiadas pelo Estado) e para a guerra de cerco (desenvolvimento da “poliorcética”, das técnicas militares e do mercenarismo). A partir da Guerra do Peloponeso, o imperialismo ateniense se torna inseparável da profissionalização do exército, numa guerra permanente que utiliza todos os meios: “a batalha torna-se mais onerosa, o espírito agonístico dá lugar à vontade de aniquilação, a guerra de ‘golpes de braço’, de ‘comandos’ e de ‘guerrilhas’ se desenvolve em paralelo com a batalha”.16 A guerra interna também volta a integrar o ciclo permanente da repartição do poder e da redistribuição de bens, com uma crematística monetária que será denunciada por Aristóteles, por buscar apenas a “aquisição da moeda propriamente dita e, consequentemente, em quantidades infinitas”.17 Cai por terra o princípio do comedimento, do “nem muito, nem muito pouco” (a riqueza e a pobreza em excesso), do qual dependia a cisão promovida por Sólon entre o político e o econômico, ficção destinada a escamotear um corte real entre os ricos e os pobres. Seria necessário, ainda, medir a função apotropaica do “nem muito, nem muito pouco” de Sólon em relação a uma capitalização que começa a estimular um modo de produção protocapitalista (manufatureiro, comercial e militar).


  A monetarização da economia permite conjurar a guerra civil e representa uma ameaça mortal para a polis e suas instituições, pois a apropriação e a acumulação “ilimitadas” que a moeda carrega e libera, juntamente com seus efeitos de captação, podem incrementar “o excesso de riqueza e de pobreza”. Essa potência inscrita na moeda deve ser afastada por meio de um conjunto de codificações que imponham limites políticos, religiosos, morais e sociais à sua capacidade de desterritorialização.


  Constata-se assim que, “se o capitalismo é a verdade universal, ele o é no sentido em que é o negativo de todas as formações sociais”18 que o precederam, pois elas encontram, nos fluxos decodificados de moeda (que se impõem às instituições, às leis, aos modos de subjetivação), um limite real que significa a sua morte, vinda de fora, por força de se intensificar por dentro (desaparece, assim, a cidade grega). O capitalismo é a única formação social que faz da falta de limitação da moeda o princípio de sua organização. Daí a possibilidade de uma releitura retrospectiva de toda a história em função do capitalismo e de ver neste a peculiaridade de fazer da acumulação sem limites seu motor imanente. Afirma-se assim o infinito da valorização como norma da desmedida do capital, o que dá ao Estado um papel cada vez mais proeminente de regulação monetária e projeta seu devir-imanente no nível das “contradições” da acumulação.


  Isso explica por que a descrição foucaultiana da instituição da moeda poderá ser retomada por Deleuze e Guattari como um paralelo às políticas do New Deal. “Como se os gregos tivessem descoberto, à sua maneira, o que os americanos reencontrarão com o New Deal: que os pesados impostos do Estado são propícios aos bons negócios.”19 Pois “é o imposto que monetariza a economia”,20 atribuindo ao Estado um poder de abstração e de penetração que lhe permite promover uma redistribuição ao mesmo tempo econômica e política sem, no entanto, abrir mão do “poder de classe”. É a questão central do New Deal, que reitera essa operação numa situação crítica, em que o capitalismo, para sobreviver, tem de contrariar sua tendência à total desterritorialização dos fluxos de troca e de produção, inventando a figura inédita (e brevíssima) de um reformismo do capital.


  Há que lembrar ainda que a passagem de Foucault por Corinto visa, de maneira geral, estabelecer uma relação entre ciclo econômico, guerra e exército: a apropriação da máquina de guerra pelo Estado consiste menos em sua transformação num exército profissional que em sua integração ao circuito da produção, do fisco, da inovação tecnológica, da ciência e do emprego.


  O exército e a guerra são partes integrantes da organização política do poder e do circuito econômico do capital. Assim, descreveremos ao longo deste livro as suas funções, ou seja, a economia como política de guerra do capital.


  A moeda e o capital permanecem “abstrações” (econômicas) vazias, desprovidas do fluxo de poder do qual a guerra e a guerra civil constituem as modalidades mais desterritorializadas. A economia de mercado não tem nenhuma autonomia, nenhuma possibilidade de existência autônoma, independentemente da potência de seus fluxos. As funções “econômicas” da moeda (mensuração, entesouramento, equivalência geral, meio de pagamento) dependem de um fluxo de destruição-criação que remete a algo diferente da definição schumpeteriana da atividade do empreendedor. Se o dinheiro não for sustentado por um fluxo estratégico de poder, que encontra na guerra sua forma absoluta, ele perde seu valor como capital.


  A expropriação dos meios de produção e a apropriação dos meios de exercício da força (a máquina de guerra) são as condições de formação do capital e de constituição do Estado, e elas se desenvolvem paralelamente. A acumulação e o monopólio do valor pelo capital e a acumulação e o monopólio da força pelo Estado alimentam-se reciprocamente. Sem o exercício da guerra no exterior (colonial e contra outros Estados) e sem o exercício da guerra civil e das guerras de subjetividade, ambas internas, o capital jamais poderia vir a se constituir. E também, inversamente, sem a captura e a valorização da riqueza, operadas pelo capital, o Estado jamais poderia exercer suas funções “régias”, fundadas na organização de um exército.


  A lógica do Capital é aquela da valorização ao infinito, o que implica a acumulação de forças e, portanto, a acumulação contínua de um poder que não é apenas econômico, mas que é também um poder e um saber estratégicos sobre a força e a fraqueza das classes em luta.
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ACUMULAÇÃO
PRIMITIVA CONTÍNUA


  Os diferentes momentos da acumulação primitiva repartem-se, agora, numa sequência mais ou menos cronológica, principalmente entre Espanha, Portugal, Holanda, França e Inglaterra. Na Inglaterra, no fim do século XVII, esses momentos foram combinados de modo sistêmico, dando origem ao sistema colonial, ao sistema da dívida pública, ao moderno sistema tributário e ao sistema protecionista. Tais métodos, como, por exemplo, o sistema colonial, baseiam-se, em parte, na violência mais brutal. Todos eles, porém, lançaram mão do poder do Estado, da violência concentrada e organizada da sociedade, para impulsionar artificialmente o processo de transformação do modo de produção feudal em capitalista e abreviar a transição de um para o outro. A violência é a parteira de toda sociedade velha que está prenhe de uma sociedade nova. Ela mesma é uma potência econômica.


  KARL MARX, O capital, livro I, cap. VIII.


  Na seção d’O capital consagrada à acumulação primitiva, Marx descreve perfeitamente as duas potências de desterritorialização que engendraram o capitalismo: de um lado, as guerras de conquista, a violência das invasões e das apropriações de terras “virgens” do Novo Mundo. De outro, o crédito, a dívida pública (“O crédito público se converte no credo do capital”),1 sustentados, apoiados e organizados pelos Estados europeus. Para Marx, essas são as precondições do capital, destinadas a serem ultrapassadas e reconfiguradas pelo “capital industrial” no desenvolvimento das forças produtivas, que fornecerá a base material progressista da tecnologia da revolução. A essa dialética, fundada na ideia de uma via “verdadeiramente revolucionária” de transição (nacional) para o capitalismo, que é a via da “revolução” burguesa, pode-se objetar uma primeira evidência, a saber, que a guerra e o crédito permanecem ao longo do capitalismo como as armas estratégicas do capital. De tal sorte que acumulação primitiva e suas forças telúricas de desterritorialização se repetem e diferenciam-se incessantemente para melhor realizar – acelerando-o, na medida do possível – o processo de dominação e de mercantilização de tudo o que existe. Em outras palavras: tanto no centro como na periferia, a acumulação primitiva é o processo de criação contínua do próprio capitalismo.


  O capitalismo é, desde o início, mercado mundial. Por isso, ele só se deixa analisar como economia-mundo. É o que Marx chamou de “acumulação primitiva” (ou “originária”: ursprüngliche Akkumulation), enunciando assim o sentido essencial2 dessa primeira grande desterritorialização produzida pela guerra e posteriormente pela conquista e pelas invasões, que se desenrolam simultaneamente no Novo Mundo recém-“descoberto” (colonização externa) e na Europa (colonização interna). Pois a “acumulação primitiva” não cria as condições econômicas do capitalismo e a divisão internacional do trabalho, desenhando uma divisão geopolítica entre o Norte e o Sul de um mundo que ainda é o nosso, sem instaurar as hierarquias de sexo, de raça, de idades e de civilizações, sobre as quais se depositam as estratégias da divisão, da diferenciação e das desigualdades que atravessam a composição de classe do proletariado internacional.


  Por isso, é necessário retomar, tanto em extensão como em intensão, o locus classicus da descrição das guerras de acumulação a partir do momento em que, entre os séculos XV e XVI, os senhores de terras e a burguesia nascente desencadearam uma guerra civil na Inglaterra contra os camponeses, os artesãos e os diaristas pela privatização das terras comuns. A destruição da estrutura comunitária dos vilarejos e dos locais de produção doméstica, o abandono das culturas alimentícias e a expropriação das fazendas reduziram a população à miséria, forçando à mendicância e à vagabundagem um contingente cada vez maior de desenraizados aos quais não se deu outra opção além de escolher entre o extermínio e a disciplina voltada para o trabalho assalariado. Simultaneamente, os cercamentos, a concentração de terras e o reagrupamento das tenures, que ocorreram em toda a Europa – uma Europa submetida às “legislações sangrentas” longamente analisadas por Marx, que ressuscitam a escravidão3 antes de o internamento ser adotado como lugar do trabalho forçado –, são acompanhados pela apropriação das “terras sem senhor” nas Américas. A conquista, com a pilhagem das riquezas naturais, incluindo-se aí as minerais, aliada à exploração agrícola de “terras baldias”, resultará em um verdadeiro genocídio das populações indígenas, deixando um “vazio”4 que será preenchido pelo tráfico de escravos, graças à “transformação da África numa reserva para a caça comercial de peles-negras”; tais são os “processos idílicos [que] constituem momentos fundamentais da acumulação primitiva”, caracterizam “a aurora da era da produção capitalista”5 e a prolongam: “a escravatura directa”, escreve Marx em 1846, “é o eixo do nosso industrialismo actual, tal como as máquinas, o crédito, etc.”.6 A acumulação primitiva se confunde a tal ponto com a conjunção capitalística de todos esses processos que não se deixaria reconhecer enquanto tal, não fosse a violência irrestrita voltada do interior para o exterior, em uma espécie de guerra antropológica que não demora a chegar a uma pacificação.7


  Os fluxos do crédito e da dívida pública (que opera como “uma das alavancas mais poderosas da acumulação primitiva”), aliados à guerra de conquista, alimentam-se e se reforçam mutuamente em um processo de desterritorialização imediatamente mundial. “O sistema de crédito público, isto é, das dívidas públicas”, dissemina-se por toda a Europa. “O sistema colonial, com seu comércio marítimo e suas guerras comerciais, serviu-lhe de incubadora.” A estreita relação entre a guerra e o crédito, e o engendramento deste último pelas necessidades financeiras
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